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implementação	 de	 um	 pretenso	 modelo	 de	 regime	 de	 colaboração.	 Metodologia:	 contextualiza	 think	
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tanks	liberais	ativistas	como	veículos	do	avanço	da	privatização	educacional;	discute	as	modalidades	de	
privatização	 na	 educação	 e	 caracteriza	 o	 Movimento	 Colabora	 Educação	 (MCE)	 como	 um	 think	 tank	
liberal	ativista	estratégico	no	debate	de	regime	de	colaboração;	por	fim,	reflete	sobre	o	Paes,	destacando	
a	atuação	do	MCE	e	do	Instituto	Natura	no	desenho	do	regime	de	colaboração	educacional	capixaba.	É	
uma	 abordagem	 qualitativa,	 documental,	 assentada	 nos	 documentos	 oficiais	 do	 Paes	 e	 em	 materiais	
produzidos	pelo	(MCE).	Fundamenta-se	numa	articulação	teórica	orientada	para	o	debate	federativo	dos	
conceitos	de	think	tanks	liberais	ativistas	de	Rocha	(2018),	das	tipologias	de	privatização	da	educação	de	
Peroni	(2013,	2021)	e	do	regime	de	colaboração	democrática	de	Araujo	(2018).	As	conclusões	apontam	
para	 a	 identificação	do	Paes	 como	uma	aplicação	de	um	modelo	privatista	de	 regime	de	 colaboração,	
tendo	como	base	o	Programa	de	Alfabetização	na	 Idade	Certa	(Paic)	do	Ceará.	Demonstra	que	o	perfil	
das	relações	federativas	do	Paes	foi	desenhado	pelo	think	tank	liberal	ativista	MCE,	complementado	pela	
atuação	direta	do	Instituto	Natura,	e	que	ambos	se	alinham	ideologicamente	a	uma	concepção	de	mundo	
que	visa	influir	nas	políticas	públicas	e	orientar	a	 implementação	de	políticas	educacionais	em	moldes	
privados.	
Palavras-chave:	Políticas	Educacionais;	Regime	de	colaboração;	Privatização;	Agentes	privados.	
 	
Abstract:		
This	paper	analyzes	the	Pacto	pela	Aprendizagem	no	Espírito	Santo	(PAES	–	Pact	for	Learning	in	Espírito	
Santo)	 through	 a	 case	 study	 examining	 of	 the	 implementation	 of	 an	 alleged	 collaborative	 governance	
model.	 It	 does	 so	 by	 contextualizing	 activist	 liberal	 think	 tanks	 as	 vehicles	 for	 the	 advancement	 of	
educational	 privatization;	 discussing	 forms	 of	 privatization	 in	 education;	 and	 characterizing	
the	Movimento	Colabora	Educação	(MCE	–	Collaborate	 for	Education	Movement)	 as	 a	 strategic	 activist	
liberal	think	tank	within	the	debate	on	collaborative	governance;	and	reflecting	on	PAES,	with	emphasis	
on	 the	 roles	 of	 MCE	 and	 the	 Natura	 Institute	 in	 shaping	 the	 educational	 collaborative	 governance	
framework	 in	 Espírito	 Santo.	 The	 study	adopts	 a	 qualitative,	 document-based	 approach,	 drawing	 on	
official	PAES	documents	and	materials	produced	by	MCE.	The	theoretical	framework	is	oriented	to	the	
federalism	debate	and	draws	on	Rocha’s	(2018)	concept	of	activist	 liberal	 think	tanks,	Peroni’s	(2013,	
2021)	 typologies	 of	 education	 privatization,	 and	 Araujo’s	 (2018)	 concept	 of	 democratic	 collaborative	
governance.	 The	 findings	 identify	 PAES	 as	 an	 application	 of	 a	 privatizing	 model	 of	 collaborative	
governance	inspired	by	the	Programa	de	Alfabetização	na	Idade	Certa	(PAIC	–	Literacy	at	the	Right	Age	
Program)	of	Ceará.	The	 federal	 relations	profile	of	PAES	was	 shaped	by	 the	activist	 liberal	 think	 tank	
MCE,	complemented	by	direct	involvement	of	the	Natura	Institute.	Both	are	ideologically	aligned	with	a	
worldview	 aimed	 at	 influencing	 public	 policy	 and	 guiding	 educational	 policy	 implementation	 along	
private-sector	lines. 
Keywords:	Educational	policies;	Collaborative	regime;	Privatization;	Private	agents. 
  
Resumen:	 
Analiza	 el	 Pacto	 por	 el	 Aprendizaje	 en	 Espírito	 Santo	 (PAES)	 mediante	 un	 estudio	 de	 caso	 sobre	 la	
implementación	de	un	supuesto	modelo	de	régimen	de	colaboración.	Partiendo	de	la	contextualización	
de	think	tanks	liberales	 activistas	 como	 medios	 para	 avanzar	 la	 privatización	 educativa,	 discute	
modalidades	 de	 privatización	 en	 la	 educación	 y	 caracteriza	 al	 Movimiento	 Colabora	Educação	(MCE)	
como	un	think	 tank	liberal	 activista	estratégico	en	el	debate	del	 régimen	de	colaboración;	y	 reflexiona	
sobre	 el	 PAES,	 destacando	 el	 papel	 del	 MCE	 y	 del	 Instituto	 Natura	 en	 el	 diseño	 del	 régimen	 de	
colaboración	 educativa	 en	 Espírito	 Santo.	 Adopta	 un	 enfoque	 cualitativo	 documental,	 basado	 en	
documentos	oficiales	del	PAES	y	materiales	del	propio	MCE.	Su	articulación	teórica	se	orienta	al	debate	
federativo	 y	 enuncia	 los	 conceptos	 de	think	tanks	liberales	 activistas	 de	 Rocha	 (2018),	 los	 tipos	 de	
privatización	 educativa	 de	 Peroni	 (2013,	 2021)	 y	 el	 régimen	 de	 colaboración	 democrática	 del	 Araujo	
(2018).	 	 Los	 resultados	 identifican	 PAES	 como	 aplicación	 de	 un	 modelo	 privatizado	 de	 régimen	 de	
colaboración,	basado	en	el	Programa	de	Alfabetización	a	 la	Edad	Adecuada	 (PAIC)	de	Ceará.	También	
muestra	que	el	perfil	de	 relaciones	 federativas	del	Paes	 fue	diseñado	por	el	think	tank	liberal	activista	
MCE,	 complementado	 con	 acción	 directa	 del	 Instituto	 Natura,	 y	 que	 ambos	 están	 alineados	
ideológicamente	con	una	concepción	del	mundo	cuyo	objetivo	es	influir	en	políticas	públicas	y	guiar	la	
implementación	de	políticas	educativas	de	forma	privada.	 
Palabras	clave:	Políticas	educativas;	Régimen	de	colaboración;	Privatización;	Actores	privados.	 
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Introdução	

	

A	 Constituição	 Federal	 (CF)	 de	 1988	 (Brasil,	 1988)	 representou	 um	 marco	 na	

organização	do	Estado	brasileiro	ao	elevar	os	municípios	à	condição	de	entes	federados,	

conferindo-lhes	autonomia	administrativa,	política	e	financeira.	No	campo	da	educação	

estabeleceu,	em	seu	Art.	211,	que	“a	União,	os	Estados,	o	Distrito	Federal	e	os	Municípios	

organizarão	em	regime	de	colaboração	seus	sistemas	de	ensino”	(Brasil,	1988).		

Nessa	 perspectiva,	 o	 regime	 de	 colaboração	 em	 educação	 se	 constitui	 como	 um	

princípio	fundamental	para	a	efetivação	do	direito	à	educação	no	Brasil	ao	promover	a	

adequada	articulação	entre	os	entes	federativos.	O	caso	do	Ceará,	amplamente	difundido	

por	 institutos	 privados	 e	 estudiosos	 da	 temática	 como	 Abrucio	 et	 al.	 (2016),	 é	 posto	

como	 um	modelo	 exitoso	 de	 colaboração	 federativa.	 Tais	 autores	 atribuem	 o	 sucesso	

dessa	experiência	à	conjugação	de	fatores	como	o	fortalecimento	da	cooperação	entre	o	

nível	estadual	e	os	municípios,	o	alinhamento	das	políticas	pedagógicas	e	de	gestão,	bem	

como	a	introdução	de	incentivos	financeiros	atrelados	ao	desempenho	educacional.		

Este	 artigo	 tem	 como	 objetivo	 geral	 apresentar	 o	 Pacto	 pela	 Aprendizagem	 no	

Espírito	 Santo	 (Paes)	 como	 um	 caso	 ilustrativo	 de	 implementação	 de	 um	modelo	 de	

regime	de	colaboração	que	denota	a	influência	de	organizações	de	interesse	privado	na	

direção	de	políticas	educacionais	e	na	própria	concepção	de	regime	de	colaboração.	

Do	ponto	de	vista	teórico,	este	estudo	fundamenta-se	na	articulação	do	conceito	de	

think	 tanks	 liberais	 ativistas,	 delineado	 por	Rocha	 (2018),	 aplicado	 principalmente	 ao	

ator	privado	Movimento	Colabora	Educação	(MCE),	com	as	tipologias	de	privatização	da	

educação	 de	 Peroni	 (2013,	 2021),	 lente	 pela	 qual	 é	 analisado	 o	modelo	 de	 regime	 de	

colaboração	defendido	por	esse	autor,	contraposto	ao	modelo	de	regime	de	colaboração	

democrática	defendido	por	Araujo	 (2018).	Com	base	nessa	articulação	particular,	 este	

estudo	 analisa	 criticamente	 os	 processos	 de	 reconfiguração	das	 políticas	 educacionais	

promovidos	 pelo	 Paes,	 evidenciando	 o	 papel	 deste	modelo	 de	 regime	 de	 colaboração	

privatista.	Assim,	a	metodologia	empregada	nesta	pesquisa	baseou-se	no	estudo	de	caso,	

numa	estratégia	que	permite	 investigar	 situações	específicas	de	 forma	a	 compreender	

elementos	 específicos	 (Yin,	 2010).	 Além	 da	 abordagem	 qualitativa,	 trata-se	 de	 uma	

pesquisa	documental,	assentada	em	fontes	oficiais	do	Paes,	nas	informações	disponíveis	

no	site	institucional	do	programa	e	nos	materiais	produzidos	pelo	MCE.		
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Assim	 sendo,	 desenvolve-se	 o	 objetivo	 geral	 por	 meio	 de	 quatro	 objetivos	

específicos,	 apresentados	 nas	 seções	 que	 se	 seguem.	 Na	 primeira,	 são	 tratadas	 as	

organizações	 de	 interesses	 privados	 que	 assumem	 o	 formato	 de	 think	 tanks	 liberais	

ativistas,	 contextualizando	 a	 sua	 atuação	 na	 batalha	 das	 ideias	 sob	 o	 neoliberalismo,	

além	 de	 pontuar,	 no	 caso	 brasileiro,	 seu	 papel	 no	 avanço	 da	 privatização	 na	 agenda	

educacional.		

	Em	 seguida,	 o	 objetivo	 é	 discutir	 as	 modalidades	 de	 privatização	 na	 educação,	

destacando	a	privatização	da	direção	das	políticas	e	da	gestão	como	as	mais	relevantes	

para	 esta	 análise,	 além	 de	 caracterizar	 a	 atuação	 de	 think	 tanks	 liberais	 ativistas	

específicos	da	educação	como	o	MCE;	por	fim,	apresenta-se	uma	reflexão	crítica	acerca	

do	Paes,	que	destaca	a	atuação	do	think	tank	 liberal	ativista	MCE	complementada	pela	

ação	 do	 Instituto	Natura,	 no	 sentido	 de	 imprimir	 um	modelo	 específico	 de	 regime	 de	

colaboração.		

	

Think	tanks	liberais	ativistas	como	veículos	da	privatização	na	educação	

	

Nas	 últimas	 décadas,	 as	 transformações	 no	 mundo	 e	 no	 Brasil	 aprofundaram	 e	

diversificaram	 as	 dimensões	 do	 neoliberalismo,	 sendo	 uma	delas	 o	 âmbito	 das	 ideias,	

importante	 campo	 na	 defesa	 do	 capitalismo	 contemporâneo	 (Anderson,	 2007).	

Especialmente	 após	 a	 crise	 econômica	 de	 2008,	 que	 atingiu	 o	 centro	 do	 sistema	

capitalista,	houve	um	recrudescimento	da	“batalha	das	ideias”	(von	Mises,	1962),	tendo	

em	 vista	 os	 pífios	 resultados	 econômicos	 da	 maioria	 dos	 países	 no	 que	 tange	 às	

condições	materiais,	notadamente	o	crescimento	econômico,	a	distribuição	de	renda	e	o	

emprego	(Chesnais,	1996;	Hobsbawm,	1995;	Harvey,	2008).		

Os	 fundamentos	 dessas	 ideias	 podem	 ser	 entendidos	 a	 partir	 do	 conceito	 de	

racionalidade	 neoliberal	 (Dardot;	 Laval,	 2016),	 notadamente	 na	 via	 desenvolvida	 por	

Brown	 (2019)	 para	 compreender	 a	 governamentalidade	 neoliberal	madura	manifesta	

nas	últimas	décadas	nos	EUA.	A	importância	dessa	abordagem	é	trazer	a	discussão	para	

além	 da	 dimensão	 econômica,	 ou	 seja,	 do	 foco	 na	 expansão	 da	 mercantilização	

característica	 do	 neoliberalismo	 (Harvey,	 2020;	 Dardot;	 Laval,	 2016).	 A	 dimensão	

política	 assume	 facetas	 particulares,	 encharcada	 da	 racionalidade	 neoliberal,	 a	 qual	

imbui	no	senso	comum	as	ideias	e	os	valores	neoliberais.	



PACHECO, Ana Maria Ramos; GOMES, Deborah Gomes Moura; VARGAS, Neide César; ARAUJO, 
Gilda Cardoso de. Pacto pela aprendizagem no Espírito Santo: modelo privatista do regime de 

colaboração na educação básica. 
 

Jornal	de	Políticas	Educacionais.	V.	20.	e99480.	Janeiro,	2026.		 	 	 	 5	
	

Interessa	 destacar,	 nesta	 seção,	 um	mecanismo	 importante	 na	 guerra	 das	 ideias,	

veículos	 de	 propagação	 da	 racionalidade	 neoliberal	 no	Brasil	 e	 no	mundo,	 que	 são	 as	

organizações	denominadas	de	think	tanks	liberais	ativistas	(Rocha,	2018).	Seu	papel	foi	

intensificado	 nos	 últimos	 vinte	 anos	 com	 a	 expansão	 de	 seu	 número	 e	 da	 sua	

distribuição	pelo	planeta,	contribuindo	para	hegemonizar	as	ideias	neoliberais.			

O	conceito	mais	geral	de	think	tanks	envolve	instituições	de	pesquisa	e	análises	de	

políticas	 públicas	 da	 sociedade	 civil,	 voltadas	 para	 informar	 e	 influenciar	 governos	 e	

opinião	pública,	e	orientadas	por	dadas	políticas	públicas	(Rocha,	2015).	Os	think	tanks	

liberais	ativistas	surgiram	nos	EUA	na	década	de	1970,	e	têm	a	particularidade	de	terem	

menor	foco	na	pesquisa	e	localizarem	o	seu	papel	em	influenciar	os	governos	e	a	opinião	

pública,	 formulando	e	divulgando	políticas	públicas	conservadoras	e/ou	assentadas	no	

liberalismo	(Rocha,	2018).	

No	Brasil,	a	atuação	de	 think	 tanks	 liberais	ativistas,	com	um	novo	discurso	mais	

agressivo	 e	 extremista,	 se	 intensificou	 a	 partir	 de	meados	da	década	de	2000	 (Rocha,	

2018),	popularizando	e	fortalecendo	a	racionalidade	neoliberal	no	país,	a	despeito	de	já	

ter	se	configurado	em	círculos	empresariais	brasileiros	desde	1983,	consolidando,	desde	

então,	os	espaços	políticos	da	Nova	Direita	Brasileira	(Casimiro,	2018).		

A	 educação	 tem	 papel	 fundamental	 nessa	 disputa,	 como	 já	 observavam	 os	

ideólogos	 do	 neoliberalismo	 antes	 mesmo	 de	 sua	 hegemonia	 no	 mundo	 (von	 Mises,	

1962).	 Moura	 e	 Oliveira	 (2024)	 discutem	 o	 papel	 que	 os	 think	 tanks	 liberais	 vêm	

assumindo	para	o	avanço	da	privatização	da	educação	no	Brasil,	influenciando	a	agenda	

governamental.	 Analisam	 particularmente	 a	 atuação	 do	 think	 tank	 ativista	

estadunidense	 Atlas	 Network,	 constituído	 na	 década	 de	 1980	 e	 cujo	 papel	 é	 criar	 e	

coordenar	think	tanks	liberais	em	diferentes	países.		

Além	 desse	 think	 tank	 ativista,	 existem	 organizações	 de	 interesses	 privados	 que	

atuam	de	 forma	 específica	 na	 Educação	 e	 que	 se	 somam	a	 esse	 amplo	movimento	 no	

campo	 da	 promoção	 de	 ideias	 e	 de	 políticas	 neoliberais.	 Pretende-se	 ilustrar	 essa	

dimensão	 da	 privatização	 na	 educação	 por	 meio	 da	 análise	 da	 atuação	 do	 MCE	 e	 do	

Instituto	Natura	no	sentido	de	moldar	o	regime	de	colaboração	segundo	o	qual	o	Paes	se	

estrutura.	Antes	disso,	 a	próxima	 seção	vai	discutir	 conceitualmente	 a	privatização	na	

educação	e	apresentar	o	MCE	como	um	think	tank	liberal	ativista	que	defendeu	um	dado	

modelo	de	Regime	de	Colaboração.	
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Privatização	na	Educação,	regime	de	colaboração	e	Movimento	Colabora	Educação	

	

No	campo	da	educação,	a	privatização	é	uma	tendência	global	“[...]	e	concretiza-se	

de	formas	diversas,	mas	principalmente	por	meio	da	transferência	de	responsabilidades	

para	o	setor	privado	[...]”	(Garcia,	2018,	p.	1356).		

Peroni	 (2021)	aponta	que	a	 relação	entre	o	público	e	o	privado	está	vinculada	a	

projetos	 societários	 ligados	 ao	 individualismo	 ou	 à	 democracia	 e	 que	 apesar	 de	 esta	

disputa	 ocorrer	 nos	 espaços	 da	 vida	 social,	 na	 escola	 essas	 concepções	 têm	

consequências	importantes	para	a	formação	de	uma	sociedade	democrática.	O	conceito	

de	democracia	estabelecido	por	Peroni	(2013)	vem	a	ser	a	concretização	de	direitos	em	

políticas	construídas	na	coletividade	e	na	autocrítica	da	prática	social.		

Como	formas	de	privatização	na	educação	básica	brasileira,	Adrião	(2018)	aponta	

as	 dimensões	 da	 gestão,	 da	 oferta	 e	 do	 currículo.	 A	 primeira	 dimensão	 diz	 respeito	 à	

privatização	 da	 gestão	 da	 educação,	 que	 pode	 ser	 entendida	 em	 duas	 esferas:	

privatização	da	gestão	educacional	e	da	gestão	escolar.	A	segunda	dimensão	relaciona-se	

à	 privatização	 da	 oferta	 educacional	 e	 a	 terceira	 refere-se	 à	 privatização	 do	 currículo	

(Adrião,	2018).		

	A	 respeito	 do	 processo	 de	materialização	 do	 privado	 no	 público,	 Peroni	 (2021)	

aponta	diferentes	formas:	via	direção	da	política	educacional,	quando	disputam	a	pauta	

educativa;	via	execução,	quando	o	privado	assume	a	oferta	educacional;	ou	via	direção	e	

execução	 ao	 mesmo	 tempo,	 como	 no	 caso	 das	 parcerias	 entre	 sistemas	 públicos	 e	

instituições	privadas	com	ou	sem	fins	lucrativos.		

A	análise	feita	neste	artigo	é	respaldada	na	questão	dos	impactos	da	privatização	

da	 educação	 na	 democracia	 (Peroni,	 2013),	 e	 define	 como	 foco	 de	 estudo	 a	 forma	 de	

privatização	 da	 gestão	 das	 políticas	 educacionais,	 conforme	 Adrião	 (2018)	 e	 Peroni	

(2021),	esta	última	ao	destacar	a	privatização	da	direção	das	políticas	educacionais.	A	

forma	 de	 privatização	 interessa	 tanto	 no	 que	 tange	 às	 parcerias	 com	 organizações	

privadas	 quanto	 no	 que	 se	 refere	 à	 inserção	 da	 lógica	 privada	 no	 seio	 da	 gestão	 das	

políticas	federativas	educacionais.		

O	 MCE	 surgiu	 nos	 encontros	 para	 a	 reformulação	 do	 Grupo	 Consultivo	 da	

Sociedade	Civil	(ConSOC)	do	Banco	Interamericano	de	Desenvolvimento	(BID),	em	2016.	



PACHECO, Ana Maria Ramos; GOMES, Deborah Gomes Moura; VARGAS, Neide César; ARAUJO, 
Gilda Cardoso de. Pacto pela aprendizagem no Espírito Santo: modelo privatista do regime de 

colaboração na educação básica. 
 

Jornal	de	Políticas	Educacionais.	V.	20.	e99480.	Janeiro,	2026.		 	 	 	 7	
	

Nesses	encontros	já	se	discutia	o	Regime	de	Colaboração	como	tema	central	para	o	setor	

educacional	brasileiro	(MCE,	2019a).	Alguns	institutos	e	fundações	que	participavam	do	

ConSOC	já	atuavam	em	áreas	relacionadas	ao	Regime	de	Colaboração,	porém	de	maneira	

isolada.	 Além	 do	 próprio	 BID,	 tal	 atuação	 prévia	 envolvia	 a	 Fundação	 Itaú	 Social,	 a	

Fundação	Lemann,	 o	 Instituto	Ayrton	Senna,	 o	 Instituto	Natura,	 o	 Instituto	Positivo,	 o	

Instituto	 Unibanco	 e	 o	 Todos	 Pela	 Educação	 –	 bem	 como,	 mais	 tarde,	 o	 Instituto	

Conceição	Moura	(MCE,	2019a).		

Desse	 modo,	 o	 MCE	 surgiu	 como	 uma	 Mesa	 Temática	 no	 âmbito	 do	 Conselho	

Consultivo	 da	 Sociedade	 Civil	 do	 BID	 no	 Brasil,	 para	 depois	 se	 transformar	 em	 uma	

organização	de	interesse	privado	articulado	pelo	BID,	a	Fundação	Itaú	Social,	Fundação	

Lemann,	 o	 Instituto	 Ayrton	 Senna,	 o	 Instituto	 Natura,	 o	 Instituto	 Unibanco,	 Instituto	

Positivo	 e	 o	 Movimento	 Todos	 pela	 Educação	 (TPE).	 Foi	 anunciado	 oficialmente	 em	

novembro	 de	 2016,	 durante	 evento	 da	 Rede	 de	 Apoio	 à	 Educação,	 organizado	 pelo	

Instituto	Natura	(MCE,	2019a).		

Em	síntese,	o	MCE	é	resultado	da	formação	de	uma	agenda	estratégica	de	diversas	

organizações	de	interesse	privado	atuantes	no	campo	da	Educação	no	Brasil,	a	partir	de	

uma	 iniciativa	do	BID,	 que,	 naquele	momento,	 definiu	o	Regime	de	Colaboração	 como	

uma	pauta	prioritária	para	uma	atuação	educacional	junto	aos	entes	federativos	do	país	

(MCE,	2021).		

O	TPE,	uma	das	organizações	que	compõem	o	MCE,	realizava	e	segue	realizando	o	

debate	 acerca	 da	 cooperação	 federativa.	 A	 esse	 respeito,	 análises	 de	 Araujo	 (2018)	

evidenciam	que	a	posição	do	TPE	no	debate	não	implica	pactuação	federativa,	tampouco	

define	um	modelo	de	colaboração	federativa	democrático	e	assentado	na	equidade,	mas	

reforça	a	 institucionalização	de	acordos,	pactos	e	arranjos	que	ampliam	os	espaços	de	

atuação	dos	agentes	de	interesse	privado.	

Essas	iniciativas	do	TPE	têm	relação	com	as	“omissões	e	ambivalências”	do	poder	

público	 quanto	 à	 regulamentação	 da	 cooperação	 federativa,	 o	 que	 gera	 obstáculos	 à	

atuação	 dos	 entes	 de	 forma	 interdependente	 e	 articulada,	 bem	 como	 favorece	 a	

implementação	das	propostas	das	organizações	de	 interesses	privados	 (Araujo,	2018).	

Como	 apregoa	 a	 Constituição	 Federal	 no	 Artigo	 23	 em	 seu	 parágrafo	 único,	 “Leis	

complementares	fixarão	normas	para	a	cooperação	entre	a	União	e	os	Estados,	o	Distrito	
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Federal	e	os	Municípios,	tendo	em	vista	o	equilíbrio	do	desenvolvimento	e	do	bem-estar	

em	âmbito	nacional”	(Redação	dada	pela	Emenda	Constitucional	nº	53,	Brasil,	2006).		

O	MCE,	em	particular,	 também	desenvolveu	suas	ações	 levantando	a	bandeira	de	

um	 suposto	 modelo	 de	 Regime	 de	 Colaboração,	 no	 vazio	 deixado	 pela	 sua	 não	

regulamentação	 por	 lei	 complementar.	 Nesse	 bojo	 encontram-se	 nos	 documentos	

produzidos	 pelo	 MCE5	 propostas	 de	 pactos,	 programas	 e	 políticas	 colaborativas	 com	

uma	perspectiva	de	colaboração	federativa	similar	ao	TPE.	

De	forma	mais	específica,	o	suposto	modelo	de	Regime	de	Colaboração	defendido	

pelo	MCE	 para	 uma	 atuação	 junto	 a	 governos	 subnacionais	 apresenta	 como	 primeira	

característica	 um	 desenho	 com	 forte	 participação	 de	 organizações	 de	 interesses	

privados	 na	 sua	 concepção.	 A	 segunda	 característica	 é	 a	 difusão	 de	 uma	 visão	 de	

qualidade	da	 educação	que	 se	 assenta	 prioritariamente	 em	 testes	 de	 larga	 escala.	 Por	

fim,	 se	 caracteriza	 por	 um	 modelo	 de	 colaboração	 assentado	 em	 padrões	 de	 gestão	

privada,	pautada	em	metas	segundo	resultados	quantificáveis,	na	responsabilização	de	

gestores	 e	 professores	 e	 na	 meritocracia	 e	 competição	 entre	 escolas	 e	 estudantes.	 A	

respeito	dos	interesses	empresariais,	Araujo	(2018)	assevera:		

	

Tais	 interesses,	 além	 de	 não	 incidirem	 sobre	 a	 questão	 da	 cooperação	
federativa,	 difundem	 premissas	 privatizantes	 como	 as	 da	 adaptação	 e	
transferência	 de	 conhecimentos	 gerenciais	 desenvolvidos	 no	 setor	
privado	para	o	público,	bem	como	as	da	ênfase	na	eficiência,	na	eficácia	e	
nos	resultados	tangíveis.		

	

Desse	modo,	ter	o	MCE	nos	debates	acerca	do	Regime	de	Colaboração	é	contar	com	

uma	organização	privada	peculiar,	 com	perfil	 de	 think	 tank	 liberal	 ativista,	 discutindo	

cooperação	 federativa	 e	 imprimindo,	 junto	 aos	 governos	 subnacionais,	 um	 modelo	

privatista	de	regime	de	colaboração,	fato	que	ocorreu	entre	2016	e	2023,	até	a	extinção	

desta	 organização.	 Este	modelo	 tem	 influenciado	 a	 direção	 das	 políticas	 educacionais	

federativas	 nos	 municípios	 brasileiros,	 conforme	 se	 evidenciará	 a	 seguir	 para	 o	 caso	

capixaba.	

	
5 Os documentos do MCE foram coletados no site da referida instituição, totalizando: 7 artigos; 34 textos de 
“Boas Práticas”; 16 entrevistas; 10 registros de eventos; 02 infográficos; 8 notas públicas; 11 produções; 3 
relatórios; 30 reportagens; 5 revistas; 5 sistematizações e 2 sumários. Em relação ao Paes, o MCE produziu 2 
documentos, listados nas referências bibliográficas. Destaca-se que atualmente o site do MCE não está mais 
acessível. 
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O	Paes	e	as	organizações	de	interesse	privado		

	

Em	termos	de	articulação	interfederativa,	o	Governo	do	Estado	do	Espírito	Santo	já	

desenvolvia	ações	com	os	municípios,	mas	foi	em	2016	que	deu	os	primeiros	passos	na	

implementação	 de	 um	 modelo	 de	 regime	 de	 colaboração,	 por	 causa	 do	 que	

consideravam	 ser	 resultados	 insatisfatórios	 de	 aprendizagem	 (MCE,	 2019b),	 quando	

uma	comitiva	da	Secretaria	de	Educação	(SEDU)	visitou	o	estado	do	Ceará	para	conhecer	

o	modelo	de	gestão	do	ensino	 fundamental,	 com	ações	voltadas	para	o	 incremento	de	

resultados	de	educação.	

Inspirado	 no	 Pacto	 pela	 Alfabetização	 na	 Idade	 Certa	 (PAIC)	 e	 apoiado	 por	

organizações	de	interesses	privados,	o	Paes	foi	lançado	no	Palácio	Anchieta	no	dia	19	de	

janeiro	de	2017	e	instituído,	pela	Lei	nº	10.631/2017	(Espírito	Santo,	2017a),	como	uma	

política	pública	de	colaboração	entre	o	governo	do	estado	e	os	municípios	capixabas.	

O	delineamento	das	ações	do	Paes	contou	com	a	colaboração	técnica	do	MCE,	do	

Instituto	 Natura	 (Resumo	 do	 Acordo	 de	 Cooperação	 Técnica	 Nº	 083/2018)	 (Espírito	

Santo,	2018e)	e	dos	servidores	do	governo	do	estado	do	Ceará	 (Resumo	do	Termo	de	

Cooperação	Técnica	Nº	003/2017)	(Espírito	Santo,	2017c),	tendo	como	pilares	as	ações	

de	 apoio	 pedagógico,	 formação	 de	 professores,	 fortalecimento	 da	 gestão	 municipal	 e	

investimentos	em	infraestrutura	(Espírito	Santo,	2017a).		

Na	fase	inicial,	os	atores	privados	contribuíram	para	a	estruturação	do	modelo	de	

governança	 e	 de	 planejamento	 das	 ações	 do	 Paes,	 por	 meio	 de	 suporte	 técnico,	

metodológico	 e	 articulação	 entre	 os	 entes	 governamentais.	 A	 atuação	 do	 MCE	 estava	

voltada	 para	 “[...]	 fortalecer	 a	 governança	 e	 as	 práticas	 colaborativas	 entre	 os	 entes	

federativos”	 (MCE,	 2019a,	 p.	 16)	 e	 o	 Instituto	 Natura	 imprimiu	 a	 sua	 influência	 de	

maneira	mais	tópica,	na	adoção	de	metodologias	baseadas	em	evidências	para	as	ações	

de	alfabetização	e	no	apoio	à	formação	continuada	de	professores	(Souza;	Silva,	2023).		

Além	 das	 parcerias,	 o	 governo	 estadual	 constituiu	 um	 Conselho	 Consultivo,	 por	

meio	 do	 Decreto	 nº	 4.347/2018	 (Espírito	 Santo,	 2018c),	 que	 correspondia	 a	 uma	

estrutura	com	o	objetivo	de	envolver	e	responsabilizar	diferentes	atores	na	governança	

do	Pacto.	A	estrutura	foi	concebida	para	integrar	múltiplos	segmentos	da	sociedade	na	

formulação	 e	 implementação	 das	 políticas	 educacionais	 e	 a	 presença	 de	 diferentes	
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instâncias,	o	que	sugeria	a	adoção	de	uma	concepção	de	gestão	educacional	baseada	no	

princípio	da	colaboração	interinstitucional.	

Nesse	 contexto,	 os	 anos	 de	 2017	 e	 2018	 foram	marcados	 pela	 forte	mobilização	

junto	aos	municípios	para	adesão	às	ações	propostas	pelo	governo,	além	do	desenho	das	

primeiras	atividades	que	norteariam	o	modelo	de	regime	de	colaboração	adotado.	

A	 ação	 estruturada	 de	 repasse	 de	 recursos	 aos	 entes	 municipais	 configurou-se	

como	 estratégia	 central	 para	 garantir	 a	 participação	 dos	 78	municípios	 capixabas	 no	

Paes,	 resultando	 em	 100%	 de	 adesão	 ao	 pacto.	 A	 decisão	 do	 governo	 estadual	 de	

vincular	apoio	técnico	e	financeiro	ao	compromisso	formal	dos	municípios	com	as	metas	

pactuadas	 reforça	 a	 concepção	 de	 que	 o	 Estado	 desempenha	 importante	 papel	 de	

indutor	 e	 articulador	 de	 políticas	 públicas,	 a	 despeito	 de,	 nesse	 caso,	 ser	 fortemente	

influenciado	pelos	atores	de	interesse	privado.	

	

O	modelo	de	regime	de	colaboração	que	norteia	o	Paes	

	

Na	perspectiva	de	Abrucio,	Seggatto	e	Pereira	(2016,	p.21),	o	modelo	de	regime	de	

colaboração	implementado	no	Espírito	Santo	apresenta	características	de	um	sistema	de	

coordenação	estadual,	pois	reflete	“um	caráter	mais	verticalizado,	na	medida	em	que	o	

estado	induz	fortemente	a	cooperação”.		

Importante	destacar	que,	além	da	indução	do	governo	estadual,	o	modelo	adotado	

contou	 com	 a	 participação	 de	 atores	 de	 interesse	 privado,	 com	destaque	 para	 o	 think	

tank	liberal	ativista	MCE	e,	de	maneira	complementar,	o	Instituto	Natura,	na	formulação	

e	 implementação	 das	 políticas	 educacionais.	 Essa	 presença	 reforça	 uma	 lógica	 de	

verticalização	que	não	 se	 esgota	 na	 relação	 entre	 governo	 estadual	 e	municípios,	mas	

incorpora	 interesses	privados	na	 condução	de	políticas	públicas,	 esvaziando	o	 caráter	

democrático	e	público	do	regime	de	colaboração.	

Formalmente,	 o	 Paes	 foi	 instituído	 com	 o	 objetivo	 de	 viabilizar	 um	 modelo	 de	

regime	 de	 colaboração,	 de	 forma	 a	 fomentar	 o	 diálogo	 e	 o	 desenvolvimento	 de	 ações	

conjuntas	para	a	melhoria	dos	indicadores	educacionais	da	educação	básica	no	Espírito	

Santo.	Nessa	perspectiva,	a	Lei	nº	10.631/2017	(Espírito	Santo,	2017a)	estabeleceu	que	

os	 pilares	 do	 Paes	 estariam	 voltados	 para	 ações	 relacionadas	 ao	 fortalecimento	 da	

aprendizagem,	apoio	à	gestão	e	subvenção	e	suporte,	e,	a	partir	da	diretriz	de	melhoria	
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dos	 indicadores	 educacionais,	 foram	projetadas	metas	 quantitativas	 para	 o	 programa,	

que	 expressavam	 uma	 preocupação	 com	 a	 melhoria	 das	 notas	 no	 Índice	 de	

Desenvolvimento	da	Educação	Básica	(IDEB),	conforme	apresentado	na	Figura	1.		

	
	

	

Figura	1:	Metas	de	resultado	do	Pacto	pela	Aprendizagem	no	Espírito	Santo	

	
Fonte:	Hoogerbrugge,	2018,	p.	22.	

	

A	 partir	 das	 metas,	 o	 Paes	 definiu	 produtos	 que	 deveriam	 ser	

produzidos/utilizados	 para	 o	 alcance	 dos	 objetivos,	 conforme	 apresentado	 por	

Hoogerbrugge	(2018,	p.	25),	na	Figura	2:	

	

Figura	2:	Produtos	de	cada	eixo	de	atuação	do	Paes	
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Fonte:	Hoogerbrugge,	2018,	p.	25.	

	

Este	conjunto	de	produtos	e	macroprocessos	contribuiu	para	a	sistematização	das	

atividades	 do	 programa,	 além	 de	 promover	 um	 alinhamento	 entre	 os	 diversos	 atores	

envolvidos.	Os	produtos,	definidos	por	eixo,	guardam	estreita	relação	com	as	metas	do	

programa:	uso	de	materiais	pedagógicos	 específicos,	 formação	de	professores	 visando	

aumentar	a	proficiência	dos	estudantes	nos	testes	de	larga	escala	e	recursos	financeiros	

para	 ampliação	 do	 atendimento	 nas	 creches	 e	 pré-escolas.	 Como	 forma	 de	 garantir	 a	

implementação	 do	 programa	 nas	 redes	 municipais,	 ações	 de	 gestão	 tais	 como	 a	

elaboração	 de	 diagnósticos,	 rotinas	 de	 monitoramento,	 pagamento	 de	 bolsas	 e	

organização	 das	 redes	 de	 ensino	 foram	 definidas	 para	 colaborar	 na	 melhoria	 dos	

indicadores	educacionais	considerados	como	referência.	

Por	conseguinte,	delineou-se	uma	estrutura	de	governança	para	garantir	o	fluxo	de	

implementação	 das	 ações,	 com	 responsabilidades	 bem	 definidas	 por	 instância,	 uma	

estrutura	de	governança	verticalizada,	na	qual	a	instância	estadual	define	as	ações	e	os	

municípios	são	os	executores	da	política,	o	que	reforça	uma	lógica	de	responsabilização	

que	 transfere	 para	 os	 gestores	 municipais	 e	 para	 as	 próprias	 escolas	 a	 obrigação	 de	

atingir	padrões	de	qualidade	pré-definidos	pelo	governo	estadual.	
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Como	forma	de	garantir	a	efetivação	das	ações	nos	municípios,	o	governo	estadual	

criou	o	Programa	de	Concessão	de	Bolsas	de	Apoio	Técnico	do	Paes,	regulamentado	pelo	

Decreto	nº	4.346-R	de	28/2018	(Espírito	Santo,	2018b),	com	o	objetivo	de	coordenar	as	

ações	no	município,	integrando	a	cadeia	de	gestão	do	programa.	

Embora	a	defesa	do	regime	de	colaboração	no	Paes	esteja	ancorada	na	necessidade	

de	fortalecer	as	redes	municipais	de	ensino	e	reduzir	as	desigualdades	educacionais,	o	

seu	desenho	insere	a	lógica	de	mercado	no	âmago	das	relações	federativas,	que	passam	

a	 se	 orientar	por	metas	quantitativas,	 por	 gestão	de	 resultados	 e	 competição,	 ou	 seja,	

por	uma	lógica	privatista.	

Assim	 como	 o	 Ceará,	 o	 Espírito	 Santo	 adotou	 instrumentos	 padronizados	 de	

avaliação	 para	mensurar	 a	 aprendizagem,	 posicionamento	 defendido	 pelo	MCE	 e	 pelo	

Instituto	Natura,	os	quais	não	apenas	limitam	a	compreensão	da	qualidade	educacional	a	

indicadores	 numéricos,	 mas	 também	 desconsideram	 a	 importância	 de	 aspectos	

formativos	e	socioemocionais	do	processo	educativo.	Nessa	perspectiva,	Zwierewicz	et	al.	

(2019)	 destacam	 o	 papel	 desses	 resultados	 quantitativos	 no	 sentido	 de	 definir	 políticas	 de	

responsabilização	de	escolas	e	docentes	que	restringem	a	atuação	desses	atores	na	melhoria	do	

processo	educacional.		

Mais	 do	 que	 isso,	 o	 modelo	 de	 regime	 de	 colaboração	 implementado	 no	 Espírito	

Santo,	 ao	 assentar-se	 numa	 visão	 de	 qualidade	 estritamente	 quantitativa	 e	 em	metas	

orientadas	 por	 desempenho	 em	 testes	 padronizados,	 reforça	 a	 competição	 entre	 as	

redes	 e	 as	 escolas,	 tornando	 a	 cooperação	 um	 mecanismo	 subordinado	 à	 lógica	 da	

eficiência	e	do	cumprimento	de	metas.	

A	estrutura	centralizadora	do	programa	coloca	o	governo	estadual	em	uma	posição	

de	indução	das	políticas	educacionais,	direcionando	prioridades	e	padronizando	ações,	

sem	 considerar,	 muitas	 vezes,	 as	 especificidades	 locais	 e	 a	 autonomia	 das	 redes	

municipais,	principalmente	das	que	se	constituem	como	sistemas	de	ensino.	

Adicionalmente,	 o	 uso	 de	 estímulos	 financeiros	 e	 meritocráticos	 junto	 aos	

municípios	 e	 às	 escolas,	 que	 foi	 um	 viés	 adotado	 pelo	 estado	 cearense,	 também	 foi	

implementado	no	Espírito	Santo.	A	criação	do	Fundo	Estadual	de	Apoio	à	Ampliação	e	

Melhoria	das	Condições	de	Oferta	da	Educação	Infantil	no	Espírito	Santo	(FunPaes),	por	

meio	 da	 Lei	 Estadual	 nº	 10.787/2017	 (Espírito	 Santo,	 2017b)	 e	 regulamentado	 pelo	

Decreto	 nº	 4.217-R/2018	 (Espírito	 Santo,	 2018a),	 viabilizava	 a	 transferência	 de	

recursos	financeiros	fundo	a	fundo	aos	municípios	signatários	do	Paes.	Outra	ação,	que	
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foi	 inspirada	no	Prêmio	Escola	Nota	10,	 foi	a	criação	do	“Prêmio	Escola	que	Colabora”,	

instituído	pela	Lei	10.880/2018	(Espírito	Santo,	2018d)	e	regulamentado	pelo	Decreto	

4.965-R/2021(Espírito	 Santo,	 2021a)	 e	 pela	 Portaria	 241-R/2021	 (Espírito	 Santo,	

2021b).	

A	 cooperação	 entre	 escolas	 pode	 impactar	 positivamente	 o	 cenário	 educacional,	

pois,	 como	 afirmam	 Santana	 et	 al.	 (2024,	 p.	 100),	 “[...]	 pode	 ser	 vista	 como	 uma	

oportunidade	 de	 desenvolver	 um	 novo	 entendimento	 do	 território,	 promovendo	 a	

transformação	 das	 escolas	 e	 das	 comunidades	 que	 elas	 servem”.	 Não	 obstante,	 a	

premiação,	a	exemplo	da	ação	que	foi	implementada	no	Ceará,	baseia-se	em	resultados	

quantitativos,	 sem	 levar	 em	 conta	 fatores	 socioeconômicos	 que	 influenciam	 o	

desempenho	escolar,	como	acesso	a	infraestrutura	adequada,	condições	de	trabalho	dos	

professores	 e	 nível	 de	 vulnerabilidade	 dos	 estudantes.	 Além	 disso,	 a	 lógica	 de	

pareamento	 entre	 escolas	 com	 realidades	 muitas	 vezes	 contrastantes	 pode	 gerar	

desafios	na	efetividade	da	 troca	de	experiências,	uma	vez	que	soluções	bem-sucedidas	

em	determinados	contextos	podem	não	ser	plenamente	aplicáveis	a	outros.	

Por	último,	a	adoção	do	material	didático	padronizado	produzido	pelo	estado	do	

Ceará	 para	 a	 alfabetização	 das	 crianças	 da	 rede	 pública	 capixaba	 levanta	

questionamentos	 sobre	 a	 adequação	pedagógica	 e	 contextual	desse	 recurso,	 tendo	em	

vista	que	“privilegia	a	lógica	da	uniformização	da	prática	docente,	por	meio	da	utilização	

de	 material	 pedagógico,	 de	 formação	 continuada,	 de	 organização	 curricular	 e	 de	

avaliação,	 um	 modelo	 único	 para	 o	 Estado	 e	 seus	 78	 Municípios”	 (Machado,	 2021,	

p.133).	Assim,	a	adoção	desse	material,	sem	uma	adaptação	crítica,	pode	representar	um	

entrave	à	efetivação	de	uma	política	educacional	alinhada	às	especificidades	do	estado	e	

dos	municípios.		

Evidencia-se,	dessa	forma,	que	o	modelo	de	regime	de	colaboração	implementado	

no	 Espírito	 Santo	 segue,	 em	 grande	medida,	 o	modelo	 de	 gestão	 educacional	 adotado	

pelo	estado	do	Ceará,	replicando	suas	principais	diretrizes	e	estratégias	de	governança,	

sob	influência	do	think	tank	liberal	ativista	MCE	e	do	Instituto	Natura.		

A	 estrutura	 de	 cooperação	 instituída	 pelo	 Paes	 é	 marcada	 por	 uma	 lógica	

privatista,	 oportunizada	por	 indução	do	 governo	estadual,	 pela	 centralização	 em	nível	

estadual	 da	 formulação	 da	 política	 educacional	 e	 pela	 vinculação	 de	 incentivos	

financeiros	 a	 indicadores	 quantitativos	 de	 desempenho.	 Essa	 configuração	 incorpora	
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elementos	próprios	da	racionalidade	do	setor	privado	à	gestão	federativa,	promovendo	

uma	lógica	de	concorrência	entre	escolas	e	redes	municipais	de	ensino.	Mais	do	que	uma	

manifestação	 adicional	 da	 privatização	 de	 uma	 política	 educacional,	 ela	 enfraquece	 o	

princípio	constitucional	da	colaboração	federativa	e	reconfigura	a	noção	de	cooperação,	

subordinando-a	 a	mecanismos	de	 controle,	 ranqueamento	 e	 competição.	Dessa	 forma,	

alinha-se	a	um	modelo	privatista	de	regime	de	colaboração,	traduzindo-se	num	caso	de	

privatização	da	direção	do	próprio	modelo	de	cooperação	federativa.			

	

Considerações	finais	

	

A	 análise	 do	 desenho	 institucional	 e	 dos	 atores	 envolvidos	 na	 formulação	 e	

implementação	do	Paes	revela	aspectos	que	sugerem	uma	reconfiguração	do	papel	do	

governo	estadual	na	coordenação	da	política	educacional	no	Espírito	Santo,	marcada	por	

formas	 sutis	 e	 avançadas	 de	 privatização,	 que	 se	 alinham	 a	 um	modelo	 privatista	 de	

regime	de	colaboração.	

Esse	modelo	tem	como	estrategistas	o	MCE	e	o	Instituto	Natura,	cuja	participação	

evidencia	 um	 esvaziamento	 no	 papel	 federativo	 do	 governo	 estadual	 capixaba	 de	

formulador	autônomo	para	o	de	articulador	de	interesses	privados	na	gestão	pública	da	

educação	 junto	 aos	 municípios.	 A	 adesão	 dos	 municípios	 ao	 pacto,	 condicionada	 à	

implementação	 de	 ações	 voltadas	 ao	 cumprimento	 de	 metas	 de	 desempenho	

estabelecidas	 em	 consonância	 com	 parâmetros	 externos	 e	 movida	 a	 estímulos	

financeiros,	revela	um	processo	de	indução	normativa	do	governo	estadual	que	subverte	

os	princípios	constitucionais	do	regime	de	colaboração	democrático,	particularmente	no	

que	tange	à	autonomia	dos	entes	federados,	à	gestão	democrática	da	educação	e	à	visão	

de	qualidade	socialmente	circunstanciada.		

O	 Paes	 se	 insere,	 assim,	 em	 um	movimento	mais	 amplo	 de	 disseminação	 de	 um	

modelo	de	regime	de	colaboração	peculiar	no	campo	educacional,	que	é	 impulsionado	

por	 organismos	 multilaterais	 e	 por	 think	 tanks	 liberais	 ativistas,	 e	 propõe	 uma	

racionalidade	 técnico-instrumental	 centrada	 na	 responsabilização,	 na	 eficiência	 e	 na	

mensuração	 de	 resultados,	 deslocando	 o	 debate	 sobre	 colaboração	 federativa	 e	 a	

qualidade	 da	 educação,	 de	 sua	 dimensão	 política	 e	 histórica,	 para	 um	 enfoque	

pragmático,	operacional	e	quantificável.	
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Tal	 configuração	 aponta	 para	 uma	 forma	 de	 privatização	 que	 não	 se	 dá	 pela	

entrega	 direta	 da	 oferta	 educacional	 à	 iniciativa	 privada,	 mas	 sim	 pela	 atuação	 de	

organizações	 privadas,	 notadamente	 o	 think	 tank	 liberal	 MCE,	 dirigindo	 elementos	

macroinstitucionais	das	políticas	públicas	e	redesenhando	o	regime	de	colaboração	na	

educação.	Nesse	sentido,	o	Paes	pode	ser	compreendido	como	uma	política	que,	embora	

formalmente	apresentada	como	instrumento	de	cooperação	intergovernamental,	opera	

como	 vetor	 de	 privatização	 da	 governança	 educacional,	 refletindo	 uma	 lógica	 de	

responsabilização	baseada	no	desempenho.	Ao	reforçar	um	modelo	de	gestão	orientado	

por	resultados	e	submetido	a	métricas	exógenas,	o	pacto	contribui	para	a	consolidação	

de	um	regime	colaborativo	heterônomo,	no	qual	a	coordenação	federativa	é	capturada	

por	 agendas	 privatistas	 e	 interesses	 particulares	 sob	 a	 retórica	 da	 eficiência	 e	 da	

melhoria	 da	 aprendizagem,	 divergindo	 da	 concepção	 de	 regime	 de	 colaboração,	

expressa	 na	 CF/88,	 que	 busca	 fortalecer	 a	 democracia	 em	 sua	 dimensão	 federativa	 e	

contribuir	para	a	construção	de	uma	sociedade	que	dialoga	com	a	educação	como	direito	

social.		
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